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IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JUR1DICA

OMISSA° DE RECEITAS/PROVA EMPRESTADA - Se

a autuação efetuada pelo fisco estadual

apresenta elementos de convicção que con-

firmam a exist@ncía de omissão de recei-

tas, nada impede que a fiscalização fede-

ral efetue o lançamento para a cobrança

do imposto de renda, mormente quando a

empresa, não apresentando elementos que o

infirmem, recolhe o tributo no 2mb1to do

Estario.

OMISSA0 DE RECEITAS/SUPRIMENTOS DE NUME-

RARIO - Não comprovando a origem 2 a efe-

tividade da entrega de numerário do sócio

(11111

para a pessoa juridica, a presunção legal 	 •

é de que receitas foram omitidas ao crivo

.... 	 4.:.
.,	 .,



,

.):4W •
W..V	
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~

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES ACOrdãO n9 101-85.726

do ' I:: "r" ibUt 1::

SALDOS DEVEDORES EM CONTA CORRENTE - O

contrato de mótuo não necessita de forma

especial ou solene para sua celebração,

caracterizando-se de forma escrita ou

verbal, sendo perfeitamente permissi:vel,

do ponto de vista fiscal, a apropriação

de despesas de correção monetária de de-

bitos em conta corrente com empresas in-

terligada, tal como, em caso contrário, a

lei exige a tributação da correção mone-

tária credora de direitos.

DEPRECIAçbES - A simples intítulação con-

tábil, por si só, não pode significar que

um bem entrou OU não em operação, para

efeitos de depreciação, quando os argu-

mentos e indícios apresentados, e não re-

futados devidamente pelo fisco, indicam

1
que o bem estava em atividade.

i

	

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de	 i
i

recurso interposto por INDUSTRIAL MALVINA S.A.	 I

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do 	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, 	 rejeitar

as preliminares argüidas e, no mérito, dar provimento parcial ao

recurso, para excluir da tributação a importância de Cz$ 	

7.422.617.143,00, (padrão monetário da época), nos termos dore_
lat&rio e voto que passam a integrar o presente julgado. K/- #,7 mi 1

1	 1,,,
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Processo n 10670/000.004/91-14

AcórdWo n u 101-85.726

Recurso n : 104.153

Recorrente N INDUSTRIAL MALVINA S/A.

:. d„ ..,s Sessffes, em 26 de outubro de 1993.

ev
MARI

iir 
t -	 - PRESIDENTE

JJELM .1)::: OLIVEIRA CAV.0: ,)0 	- RELATOR

.0.-.
VISTO EM	 LUIZ FERNANDO "AV IRA D MORAES	 - PROCURADORA DA FA
SE:SSNO :DE::	 ZENDA NACIONAL24 F EV 1994

Participaram, ainda, do presente julgamento, co seguintes Conselhei-

ros CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, msn
ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO e SEBASTIAD

..77ROI)RIGUE:S (:::if:A.:1:;Zrf'41...„	 '	 \p, -
. 4
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Processo n 10670/000.004/91-14 1

Acórd2Co n : 101-850726
1

Recurso n : 104.153

Recorrente N INDUSTRIAL MALVINA S/A.

1

RELATORIO	 1
1
i

1
1

E

I

INDUSTRIAL MALVINA S.A., já qualificada • nos autos, re-

corre a este Conselho de decisNo do Sr. Delegado da Receita Federal em

Montes Claros (MC) que julgou procedente, em parte, a exígéncia fiscal

consubstanciaria no Auto de Infração de fls. 02 no qual lhe è exigido o

crédito tributário de 7SB.590,41 BINF a título de imposto de renda
=1

pessoa jur .ldica e acréscimos legais cabiveis, relativamente ao exerci-

cio de 1986.	 Él

2.	 A matéria tributável diz respeito aos seguintes t6-
Fi

picos:;
§!
II
,i
1I
II
11r

omissão	 de	 receita,	 no	 valor	 de	 CR$ 11

1.029.180.200,00, caracterizada por venda sem em ti. 	 de nota fiscal, lj

conforme levantado e apurado pela fiscalização estadualg 	
F

11
2.2- omissãO de receita caracterizada pela não comprova-

ção de recursos ingressados no Caixa da empresa, proveniente de supri-

mentos feitos pelo sócio Jorge Woney Atalla e outros, no montante de

CR$ 3.813.669.713,00g

'

2.3- glosa de despesa de correção monetária proveniente 1
.	 l•

do saldo devedor apurado e. , 1 . 1 .,-e empresas interligadas, na importncia i

de CR$ 3.648.017.126,00g	 • x.. -,

'VIA

• -•n14\ (ig.!

_.

• •-•
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Processo n 10670/000.004/91-14

Acórdão n : 101-S5.726

Recurso n : 104.153

Recorrente N INDUSTRIAL MALVINA S/A.

2.4- receita de correção monetária não reconhecida,

oriunda de empréstimo efetuado â empresa interligada, no total de CR$ .

10.623.540,00g

glosa de despesas de depreciacKo calculada sobre

bens do imobilizado, que no peri.odo, não estavam em condiçaes de fun- .

cionamento, atingindo o valor de CR$ 20.628.155,00g

2.6- glosa de despesa de correçKo monetária do balanço,

calculada sobre o saldo de Depreciação Acumulada, que foram contabili-
\

zadas indevidamente nas contas de Imobilizaçes em Andamento, na im-

portãncia de CR$ 3.557.414.337,00.

3. Após obter dilataçXo do prazo por mais 15 (quinze)

dias (fls. 144) a contribuinte apresenta a impugnação de fls. 148/172,

acostando aos autos documentos de fls. 173/283, aduzindo em sua defesa

o seguinte, abaixo exposto de forma resumidag

- contesta o lançamento efetuado com base exclusiva em

prova emprestada ao FiscO Estadual, incompat1ve1 com a natureza da ba- ..

se de cálculo do imposto de rendag

- quanto à receita omitida e levantada com base nos su-

primentos efetivados pelos sócios., além da fiscalizaçXo não apresen- :•••-

ler razffes e provas para embasar sua recusa aos documentos e esciare- •

cimentos prestados pela impugnante„há uma dupla tributaçRb, visto que

o valor constante do item precedente (-)rova emprestada ao Fisco Esta-

dual) está neste item inclus	 .

c.)

	

• :	 \ .	 ,./
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Acemni:o n N 101-85.726

Recurso n : 104.153

Recorrente N INDUSTRIAL MALVINA S/A.

- o Fisco glosou despesas de correção monetária decor- •

rente de empréstimos de empresas interligadas, e tributou receitas

oriundas de empréstimos idünticos, evidenciando um desejo de tributar

que extrapola as regras usuais de coerencia

- tais despesas de correcgo monetária foram feitas em

estrita consonãncia com o disposto no artigo 253, parágrafo primeiro,

letras "ã" e "b" do RIR/80, visto trata p ::,e de relaçaes negociais en-
tre as ::'artes e, mesmo se se tratasse de financiamento para bens do •

aLi vo permanente a despesa é admissivel conforme se v0 pelo artigo

245, parágrafo primeiro, letra "a" do mesmo RIRg

- o procedimento está também, de acordo com o artigo ••

254, inciso II (a impugnante admite como erro de datilografia a refe- •

rüncia a "II" contida no Auto de Infraçgb), decorrente, inclusive, de

imperativo legal consubstanciado no artigo 245 da Lei das S.A. (Lei

6404/26), sendo que o Decreto-Lei 2065/83 ampliou o conceito de lucro .

distribuido via favorecimento a interligadas, entendimento esse já es- E
posado peio Parecer Normativo CST 23/83 e 10/85, bem como pelos Acdr-

dXos 101-67.376/75, 101-76.874/86, 101.875/86 e 101-77.078-87, todos

do 1 CCg

- não procede a alegaçáo fiscal quando tributa receita

de contrato de mútuo havido com interligada, no caso a empresa Centrai

Administração, visto não se caracterizar referido contrato, havendo, •

sim, prestação de serviços administrativos e administraç gb financeira, •

para todas as empresas do grupo, inaplicável, portanto, o disposto no

artigo	 21 do Decreto-Lei 2065/83. Os Acárdãos 101-77901/88 	 e

105-A2M.5/90L2':.,j1,a lhe dar respaldo às argumentaçaes expedidas, diz

impugnanteg	

libliiÀ N. 1,.	 ..	 N
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Acórd'ão n N 101-85.726
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Recorrente : INDUSTRIAL MALVINA S/A.

- a glosa de despesa com depreciação também improcede, •

pois a resposta dada pela autuada, em 06.12.90, á f:. 	 :i 	 o foi •

sob o ãngulo contàbil, sendo certo que a expansão de suas atividades :

vinha ocorrendo desde 1978, e a prova cabal dessa afirmativa é o fato

de a empresa ter procedido a correção monetária gerando um saldo cre-

dor em montante 22 (vinte e duas) vezes o valor das depreriaçC5es tri-

butadas. NãO estivessem as máquinas em atividade não necessitaria a .•

empresa proceder à sua correç gb monetária e agir contra seus próprios

interessesg

[

- a glosa de despesa de correçab monetária do balanço,
u

calculada sobre o salda de depreciaçeçes acumuladas é decorrente do

item precedente, e, provado o acerto da depreciação, prevalece a legi-

Umidade da correção monetária sobre ele incidente'4	 -
il

11
- finalizando, requer, preliminarmente, sejam considera- 1das nulas as exig&ncias contidas nos itens 1 e 3 do Auto de Infraçab '1

por estarem relatados em desacordo com a capitulação legal apontada, ..,i
bem como o item 2 do mesmo Auto, por ter a fiscalização recusado, sem 1/1

qualquer elemento seguro de prova ou indftio de falsidade ou inexati- I
1

dNo, os documentos e ' esclarecimentos apresentados pela impugnante ', e, i

no mérito considerar indevidas todas as exigOncias formuladas, uma vez 1
demonstrada a inexist@ncia de infraçab, por parte da requerente, can-.

celando-se os respectivos processos. p rotesta, ainda, pela juntada de

provas e esclarecimentos adicionais que se tornarem necessários.

4. O autuante em sua manifestação fiscal de fls.
P285/287 opina pela manutenção integral do lançamento efetuado,

(.
5. Apreciando o processo, a autoridade J ;Vira sin /v

(.T..,5
lí.'•••
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Acárd'ão n N 101-85.726,
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Recorrente N INDUSTRIAL MALVINA S/A.

guiar prol ata a decisNo de fls. 288/298, fundamentando-a nos —tópicos

que, resumidamente, se seguemN

- a impugnante não logrou comprovar a origem dos recur-

sos supridos, com documentos emitidos e corroborados por terceiros,

pelo que deve ser mantida a tributaçXo desse item, COMO receita omiti-

da, entretanto, nesse mesmo periodo, foi verificada omissão de recei-

ta, pelo Fisco Estadual, na venda de 13.000 sacas de aOcar, em mon-

tante inferior ao valor suprido, pelo que, o valor que serviu de base

tributável desse CAltimo item (prova emprestada ao Fisco Estadual) deve

ser excluido de tributacRO, em virtude de se achar incluso no total de

receita omitida cohs±A+Ada através de suprimentos ao caixa, efetivados

pelos sÓcios, e não comprovados habilmente
,

- quanto jà glosa de despesa de correçXo monetária de-

corrente de empréstimos de interligadas, cita o artigo 21 do Decreto-

Lei 2065/83 e o Parecer Normativo C8a/83 para concluir que descabe a

essas sociedades a permissão de excluir referido ajuste do lucro real,

devendo se sujeitar ao comando dos artigos 191, 192, 253 e 254 do

RIR/80. Enfim, a impugnante cometeu um equívoco em sua escrituraçáo e

tenta justificar, sem base legal, a infração cometidag

'

- a autuada limitou-se a alegar, nãO apresentando nenhu-

ma comprovação disso, nem mesmo o contrato social da Central Adminis-

tração, que desfigurasse o contrato de mútuo, motivo pelo qual a apli-

cação do artigo 21 do Decreto-Lei 2065/83 deve ser mantida, pois não

ficou provado ser a Central Administração uma espécie de gestora de .

negócios com outorgadas co i-rmãs;;	

(.;

'. kl
...... 14v..t:

a

:

-	 i mpugnante discorda da g losa d, 	 5!¡:„..2..sas de depre L

, .
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ciação sob o argumento de que os bens já estavam em funcionamento,

rem não apresenta documentos que comprovem tal assertiva, e, quanto à

alegado correção monetária dos bens em montante 22 vezes superior ao •

valor das depreciag'des contabilizadas, 'cabe dizer que tal apropriacXo

nãO é objeto de auto de infraçKo, e que a mesma não constitui prova de

que os equipamentos e máquinas já estavam em funcionando em 1985"g

-	 o item de atuação referente à glosa de despesa de

correçâo monetária do balanço, calculada sobre o saldo de debreciacgo

acumulada origina-se da mesma infração tratada no item precedente, e .

provada aquela é de se manter o lançamento desta irregularidadeg

-	 finalizando, julga parcialmente procedente a exig@n-

cia fiscal de que trata o Auto de Infração de fls. 02.

6. Obedecido o prazo legal a contribuinte interpffe o

recurso de fls. 303/321, anexando ao processo os documentos de fls.

322/363, no qual apresenta os argumentos seguintes, em sua defesa, re-

sumidamente expostos a seguirg 	 .

6.1- preliminarmente, requer seja declarada a nulidade

da decisNo recorrida por não ter a autoridade julgadora apreciado in-

tegralmente as razffes de sua cio ...  a infraçab des-

crita no item 3 do Auto de Infração, capitulados em dispositivos le-

gais inaplicáveis á espécie e por ter modificado o enquadramento le-

gal, incluindo na decisNo os artigos 191 e 192 de RIR/80, que não

constam do Auto de Infraçào, citando e transcrevendo ementas de Acór-

d g'os do 1 CC em abono de sua teseg

............4...

d

6.2 quanto ás provas apresentadas pa

	

t.ificar os
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suprimentos efetivados, improcede co argumentos da autoridade Julgado-

ra, confirmando o entendimento do atuante, de que não sto válidas, :

eis que para tal ter-se-ia que cumprir o determinado no artigo 678, .

parágrafo 2 do RIR/80, ou seja, a autoridade fiscal teria que embasar .

em elementos seguros de provas, indicios veementes de inexatidão dus

documentos apresentados pela autuada e nã:b alegar, simplesmente, ' que

nXo os aceita. Para comprovar sua assertiva, cita e transcreve ementas

de Acórdãos do 1 CCg

a decisab recorrida não acolheu as razi: 33'es apresen-

tadas na fase impugnatária, no que concerne à glosa de despesas de

correçào monetária decorrente de empréstimos entre iwti....árligad., dei-

ao do de apreciá -las integralmente, além de manter a exigOncia CQM

contraditórios arrazoados:

- efetivamente nãO contestou a farta jurisprudOncia ad-

ministrativa citada, inclusive com transcrição das ementas de vários

Acórdãos que tratam do assunto em questão, fazendo com que o procedi-

mento fiscal, ratificado pela Autoridade Julgadora, é contraditório

técnica, doutrinária, ética e legalmente, pm-que a Autoridade Lançado-

ra ou a julgadora nã'b pode desconhecer os termos da Lei, os ensinamen

Loa da jurisprudencía, demonstrar incoerOncia (aplica no item A do Au-

to aquilo que se recusa reconhecer no item 3)g

- a Autoridade julgadora, tentando corrigir o Auto de

Infração mudou o embasamento legal da suposta infraçab para os artigos

191 e 192 do RI R/80, porém erra nova e duplamente, pois o novo enqua-

dramento também é incorreto e se o fosse não reabriu p razo para nova

impugnação:
tâ4 '.

NI, .....	 .	 -	 ....4- o Parecer Normativo CST 23/8T. citado na peça decisor:„ ,

.;

..„,
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iRecorrente : INDUSTRIAL MALVINA S/A.

1

.1

trata de contrato pactuado sem remuneraf4ào, nãO se aplicando ao caso I

presente que o foi com ônus, aplicando-se-lhe o Parecer Normativo r."-:',T

10/85 ao qual a de c: 	 se omitiu, evidenciando, assim, parcialidade 1

na aprecíaç'ão da materiag	 11

- transcreve parte do citado Parecer 10/85„ bem como da

Portaria Ministerial 609/79 para concluir que o entendimento emanado

das Coordenaçffes da Receita Federal rao pode ser ignorado nas decises ,
prol atadas pela Autoridade Julgadorar,

- visto que a autoridade "a que" deixou de apreciar as

razffes de defesa já mencionadas, requer o acolhimento dessas raz'6es,

ou, se esse Egrégio Colegiado optar pelo cumprimento do rito proces- ...
suai, seja declarada a nulidade da Decisâ:b recorrida para que outra

seja proferida na devida e boa forma, ou, ainda, seja o presente re-

curso aceito como impugnaçKo, corrigindo-se a instãncia e devolvendo o

processo à RepartiçKo de origem para nova apreciapTo;;

6.4- reiterando a argumentaçào jâ expendida na fase im-
1pugnatória relativamente à omissão de redeita correcab monetária de- .

corrente de emprèstimos entre interligadas, apresenta, agora, o don

trato social da Central Administraç"ão, esclarecendo, ainda, que a ale-

gada	 falta	 de	 documentaçào referente ao empréstimo 	 de	 CRS :'

10.623.540,00, essa afirmativa, da decisXo recorrida, evidencia a eu»

ri, c:: 	 com que foram apreciadas as razffes de defesa, pois ci-

tado valor é o montante da correçXo monetária arbitrado pela Fiscali-

zaç'ão e rao o valor de empréstimo feito pela Maivina . à Central Admi- H

nistração. O suposto • mlátuo, alegado pela fiscalizaçKo, trata-se na

verdade do saldo credor da recorrente junto á Centralstrac'ão

num	

,

d eterm inado momen to , sa ldo esse trans itó rio e meraux , ite contâ- .!
-. N liiáN	 /bil/administrativo, Vik,	 /	 /'	 n -.	 .
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j
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1
II
1

6.5- a glosa de despesa de depreciaç'áo foi amplamente 1

• 1esclarecida a sua improcedOncia na impugnaçXo apresentada, e, mais uma 1

vez a Autoridade Julgadora n.3:O as apreciou por completo, escondendo-so •

diante das provas apresentadas "com estapafúrdia afirmativa de que es-

sa apropria0o náb foi objeto do auto de infraçXo", quando so esses

documentos contábeis (35 mesmos em que se fundamenta o lançamentou

1
a glosa de despesa de corre0o monetária do balan-

,	 1
çO,, calculada sobre o saldo de depreciaçaes acumuladas foi apreciaaa

pela autoridade "a quo" como sendo decorrente do item anterior, e por I

consequOncia dando-lhe o mesmo tratamento, qual seja, mantendo a exi-

g@ncia fiscal, quando na realidade, como expresso na peça impugnatOria .

"ésas despesas reportam-se ás depreciaçaes acumuladas desde 1979", .
!!

evidenciando, outra vez, como a im1	 foi apreciada em primeira

instámciau

- pela ficha de Razo AtAxi.liar (fls. 338) constata-se

que desde 02.01.80 nãO se agregam parcelas novas aos saldos daquela

conta, que nKo seja apenas, a de correçãO monetária anual, calculada

sobre	 o	 saldo do ano anterior, sendo o valor g losado	 (CR$, E
3.557.414.337,00) corresponde exatamente á correç gb monetária do sal cio

existente em 31.12.84, como se comprova pelos documentos de fls. 338u
-	 i

- a autoridade fiscal formou um juízo presuntivo de que ;1

as depreciaçffles apropriadas no anc . base de 1985 eram indevidas, e, sem 'il

maior exame, estendeu esse raciocinio á correçab monetária das depre- !

cia0es, sem verificar que essa correçãO, reportando-se a depreciaçaes •

acumuladas até 31.12.79 nada tinha a ver com as deduçaes apropriadas

E m 1985, embora na impugna0o já houvesse mençWo a esse ew ..:mco do .

iikutuanteg% -fil



,

12

Processo n 10670/000.004/91-14
AcórrY,Wo n : 101-85.726
Recurso n : 104.153
Recorrente N INDUSTRIAL MALVINA S/A.

6.7- protesta pela juntada de novos documentos e escla-

recimentos, bem COMO pela realização de diligOncias fiscais que se fi-

zeram necessárias para exame dos documentos que embasaram co registros

contábeis da empresag

6.8- finalizando, requer, preliminarmente, seja declara-

da a nulidade da decisNo singular por não ter apreciado integralmente

as razffes de defesa constantes da impugnacKo e por ter modificado o

enquadramento legal da suposta infração descrita no item 3 do Auto de i

;Infração, para, corrigindo-se a instãncia, considerar o ato da autori-

dado recorrida como nova Notificação, devolvendo o recurso para que

seja apreciado como se impugnação fosse, e, no mèrito, sejam cancela-
9

das as exigèncias, arquivando-se o processo, por ter ficado demonstra-

	

A ,	 1
	do e provado sua improcedOncia. • xiw,	 1

4
L51	

1

1
iE o relatório.

;'	 E

,

li

I.

1.
L.

1
1

I.

1

I

I
1

I

/

I

1
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Proce ,,;so n2 10670/000.004/q1-14

Recurso n2 104.183

Recorrente: INDUSTRIAL MALVINA S/A.

Acórdão n9 101-85.726

O T O

Conselheiro jezer de Oliveira Candido, relator

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

	

Preliminarmente, a recorrente argüi a nulidade da de-	 •

cisão proferida pela autoridade administrativa de primeiro grau

em virtude de:

a) não ter apreciado a contestação de que a infração

descrita como "Glosa de Despesas de . Correção Monetária" queda

por ausincia de suporte legal, por inaplicáveis, ao caso, os ar-

tigos 253, parágrafo 12, letras " a " e " b" e 254, inciso II do

RIR/80;
,

h) ter modificado o enquadramento legal da aludida in-

fração, nela introduzindo os artigos 191 e 192, do mesmo regula-

mento, modificando esseNcialmente a natureza da infração.

Entendo que, quanto ao primeiro tópico, não tem razão

a recorrente, eis que os artigos aludidos tratam da dedutibili-

dade de despesas com atualiza0es de dívidas e juros, tendo a

decisão recorrida mantido o lançamento por aus gincia de c2.1trato
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escrito que desse, suporte aos lançamentos contábeis feitos pela

recorrente.

Por sua vez, a Citação dos artigos 191 e 192 na deci-

são recorrida, segundo penso, foi feita apenas a título exempli-

ficativo, eis que não está acompanhada de fundamentos que a jus- ..

tifique.

Ademais, por economia processual, não vejo razão para

declarar a nulidade em favor da parte quando, no mérito, como •

adiante se verá, o direito está do seu lado. Invoco, pois, o ar- .

tigo 249, parágrafo 22 do CÓdigo de Processo Civil.

No mérito, passemos a analisar as diversas infraOes •

apontadas na peça vestibular e ratificadas pela. decisão monocrá-

tica.

,

1. OMISSO DE RECEITAS/PROVA EMPRESTADA

O fisco federal buscou apoio em Auto de infração la-

'irado pela Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais(fls.

09) para caracterizar omissão de receitas por parte da recorren-

te.

Como se verifica da leitura dos autos, o Termo de

Ocorrncia n2 084.134(fls. 09), descreve que a recnrrente " ven- .

deu e entregou sem documento fiscal 13000 (treze mil) sacos de

açracar cristal ", indicando o nome dos destinatários, as quanti-

dades e os meses/ano. Mais ainda, foram anexados ao processo . Bo-
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letins de Operação, Despachos de Cargas e Mapas de Fechamentos

de Caixa da Rede Ferroviária Federal, indicando que as mesmas

notas fiscais foram utilizadas, diversas vezes, para acompanhar

mercadorias.

Durante a ação fiscal, a recorrente foi intimada a in-

formar se a omissão de receita detectada pelo fisco estadual f8-

ra oferecida á tributação(fls. 128v), respondendo simplesmente

não foi oferecido à tributação Imposto de Renda. Anexo guias de

recolhimento do ICM ".

Ora, as provas foram devidamente carreadas ao processo

pelo fisco, cabia á recorrente refuta-las.
,

É óbvio que a omissão de receitas é passível de tribu-

tação na área do imposto de renda, tendo em vista a diminuição

dos lucros líquido do exercício e real, este iáltimo base .de cál-

i.
culo do tributo, ora em discussão.	 I.

V
Mo presente item, entendo que a omissão de receitas i

está perfeitamente caracterizada. 	
I

i

Convém ressaltar, entretanto, que a omissão de recei- 1

tas, ora apreciada, no valor de Cr$ 1.029.180.200,00 foi utili- 1

H

zada cnmn " indício " para a tributação de " suprimentos de nu-

merário " Citem a ser analisado a seguir), não compondo a mate-
i

ria tributável.

2. SUPRIMENTO DE NUMERÁRIO

O fiscn detectou diversos suprimentos de numerário
.).

I
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feitos pelos sócios á pessoa jurídica, perfazendo um total de

Cr$ 5.023.326.029,00.

Intimada a comprovar a origem e a efetividade da en-

trega das import:Ãncias supridas pelos sócios, a recorrente com-

provou, na verdade, apenas Cr$ 1.209.656.916,00, sendo, assim, a

diferença não comprovada tributada como omissão de receitas.

É certo que qualquer suprimento de numerário feito à

pessoa jurídica, seja por sócio, seja por qualquer outra pessoa,

deve ser devidamente comprovado, como, de resto, qualquer lança-

mento contábil deve estar apoiado em documentação que o las- •

treie.

No caso de suprimento de numerário feito por sÓcio, o

legislador foi mais longe: além da entrega do numerário, deve-se •

comprovar a fonte(oridem) de onde promana o recurso, sob pena

de, assim não o fazendo, tributar-se o recurso suprido como re- .

ceita omitida.

A cautela legislativa tem toda a razão de existir, uma •

vez que os sócios tçiim a facilidade de, omitindo receitas da pes- •

soa jurídica, faz-2-las retornar sob a forma - diga-se de passa-

gem, muito comum - de suprimento de numerário.

Os valores comprovados já foram devidamente levados em

consideração pelo fisco. Nesta fase, a recorrente nada trouxe de

novo que pudesse modificar o lançamento fiscal. A.
Will
ft4. . Ád. . •

3.GLOSA DE DESPESA DE CORREçA0 MONETARIA ,
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Mantendo a recorrente saldos devedores em cnnta-cor-

rente com empresas interligadas, o fisco glosou despesas de cor-

reção monetária, apontando infrigncia aos artigos 253, parágra-

fo 12 " a " e " b" e 254, inciso II.

A decisão recorrida manteve o lançamento fiscal, argu-

rrentando que não havia contrato escrito que desse suporte às des-

pesas efetuadas pela empresa.

É certo que os contratos de mútuo não exigem forma es-

pecial ou solene para o seu aperfeiçoamento. Tanto podem ser es-

critos ou verbais. O que importa, no caso, é a manifestação de

vontades.

E o que ocorre no presente caso?

Na verdade, a recorrente celebrou contrato de mútuo

com a Central Paulista Agropecuária e Comercial Ltda, entretan-

to, a cópia xerox do contrato anexado aos autos apresenta o ano

da celebração ilegivel(fls. 267 v e 354v).

Como perquirir, então, o intuito volitivo das partes

em remunerar os valores em conta-corrente?

É claro que a vontade das partes deve ser explicitada.

Bastava, para tanto, a prova de que às despesas contabilizadas

pela recorrente correspondia receitas devidamente registradas

nas escritas das empresas interligadas. Esta prova não foi fei-

ta.

Pode-se, então, inferir de que não ha estito de .P

kilk
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correção monetária?

Entendo que, se a lei fiscal exigiu o reconhecimento

de receita de, no mínimo, o valor da correção monetária por par-

te da mutuante, é lícito, do ponto de vista fiscal, aceitar-se a

despesa correspondente na mutuária, para, dessa forma, dar-se

tratamento equ galíme ás mesmas operaçCes.

Obviamente, cabe ao fisco perquirir se as mutuantes

tributaram " ou não as receitas correspondentes que, face á le-

gislação fisal„ são perfeitamente exigíveis.

Nesta linha de raciocínio, dou provimento ao recurso

nesta parte, para excluir-se de tributação os valores correspon-

dentes ás operaçbes glosadas pelo fisco que totalizam Cr$ 3.844.

574.651,00.

4.RECEITA DE CORREçA0 MONETARIA NO RECONHECIDA

Afirma o fisco que a recorrente deixou de reconhecer a •

correção monetária de empréstimo contraído junto a interligada

Central Administração Planejamento e Ser v. Te ': s S/C ", ao passo

que a recorrente diz que aludida empresa funcionava como uma

c gimara de compensação " , recebendo recursos de uma empresa do

grupo e transferindo-os para outras, razão pela qual " o conta .

corrente entre ela e as interligadas zera sempre, rigorosamen-

te".

Efr certo que o conta corrente efetivament .: .. zerava ao

1	 .lidi
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final de cada m'ê's, entretanto, entendo que o contrato social

anexado aos autos não confere à referida empresa tal atribuição.

Por outro lado, a recorrente não traz aos autos nenhu-

ma prova que corrobore suas assertivas(a não ser o contrato

ciai mencionado), como por exemplo, o fluxo dos recursos da re-

corrente para a " Central Administração " e desta para as demais

empresas interligadaS.	 .

Na verdade, tal como no item precedente, entendo ca-

racterizado o emprèstimo em conta corrente e, assim, para fazer

face ao estabelecido na legislação fiscal, a recorrente deveria

ter reconhecido a receita correspondente.

Nego, portanto, provimento ao recurso neste item.

•
5/6. GLOSA DE DESPESA DE DEPRECIAÇAO/CORREÇA0 MONETARIA

O fisco glosou despesas de depreciação e a respectiva r

correção monetária, por entender que, no período-base fiscaliza- [1
do, os bens não se encontravam em condiOes de funcionamento,

tendo em vista resposta dada pela recorrente a Termo de intima-
h

ção e Pedido de Esclarecimento.
h
r

A resposta dada pela recorrente à intimação feita pelo I
fisco, está assim redigida:

"2-Obras em andamento

2.1- 11.05.0004 - Instalaçbes e Equipamentos-Exp, em

02.01.86 o saldo fni transferido para a conta 11.05.0018-Obras i

em Andamento Usina Nov :

.	 [Iti.4	 ..'
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2.2- 11.05.0005 - Maquinismo e Acessórios-Exp, em

02.01.86 o saldo foi transferido para a conta 11.05.0018-Obras

em Andamento Usina Nova

2.3- 11.095.0018 - Obras em Andamento Usina Nova, em

31.12.89, o salde-. foi transferido para a conta 11.01.0004-Insta-

1açi'jes e Equipamentos Usina Nova.

2.4- 11.06.0004 - Instrumentos • e Equipamentos, em

02.01.86 o saldo foi transferido para a conta 11.01.0004-insta-

laçbes e Equipamentos.

2.5- 11.06.0018-Obras em Andamento ProdalLool, em

31.12.89 o saldo foi transferido para a conta 11.01.0005-Equipa-

mentos e InstalaOes Usina Nova."

Os lançamentos contábeis evidenciam que, no período-

base fiscalizado, a recorrente tinha obras em andamento, portan-

to, Instalaçbes e Equipamentos que não estavam em funcionamento

e, assim, não podiam ser depreciados.

Os lançamentos contábeis confirmam o entendimento do

fisco que, entretanto, poderia ser modificado pela recorrente,

dependendo, é claro, das provas carreadas ao processo.

A recorrente argumenta que houve um incremento da pro- .•

dução de álcool e açucar - nos anos de 1983, 1964 e 1985, como, •

também, de que corrigira as imobilizaçbes técnicas, gerando cor L-- •

reção monetária credora em montante 22 vezes superior ao das de-

preciaçbes efetuadas, bem como que a manutenção dos valores em

o	 o	

. 1.e

cntas segregadas estava rala: 	 à necess	 .0,e se , :desta- •

4•	 ,., 	,-).
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car as épocas de aquisiOes para efeito de benefaios fiscais. •

Aduziu ainda que a expansão vinha se processando desde 1978.

O fato é que não se contesta nos autos que a expansão

vinha se realizando desde de 1978, nem tampouco a correção mone- .

tária realizada nas contas depreciadas, menos ainda o aumento de

produção aludido pela recorrente. Todos os fatores apontadns

conduzem a que os equipamentos/instalaOes estavam em operação

no ano em que foram depreciados. O fisco, ao revés, apoiou-se

apenas na intitulação contabil. Não refutou devidamente os arqu- .

mentos da recorrente.

Entendo que, não contrariando em boa forma a argumen-

tação da recorrente, o fisco deu-lhe validade: se há um incre-

mento ponderável de produção em determinado . ano é indicativo de

que alguma coisa nova ocorreu; se a empresa corrigiu bens,

rendo correção monetária credora, a presunção é de que esses .

equipamentos/instalaOes estavam operando.

Assim sendo, dou provimento ao recurso neste item.

Relativamente ao item seguinte(correção monetária das

depreciaçefes acumuladas), o fisco entende ser decorrncia do .-

item que foi analisado anteriormente.

Na verdade, o fisco glosou a despesa de correção mone-

tária da conta de depreciação acumulada de " Obras em Andamen

to-Expansão ", relatiVa ao periodo-base de 1985, partindo do

saldo acumulado da conta em 31.12.84. .,
. .. . ... • • . .1 	 ,.PIti
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O raciocício seria o seguinte: se os bens não " entra-

ram " em operação, descabem as depreciaçbes e, conseqüentemente,

são indevidas as correçães monetárias de " depreciaçbes acumula-

das ', já que estas não deveriam existir.

Ora, se considerarmos que não cabia depreciação da

conta em questão, efetivamente, o fisco teria razão ao glosar a •

despesa de correção monetária de " deprecia0es acumuladas ".

Entretanto, como vimos na análise do item precedente,

entendo que a recorrente demonstrou que os bens estavam em ope-

ração e, assim, também, no presente caso, deve-se dar provimento

ao recurso já que, como o afirma a própria decisão recorrida, há

uma relação de causa e efeito entre as dlosas das despesas de

depreciação e de correção monetária de " deprecia0es acumuladas

Neste sentido, dou provimento ao recurso neste item, •

para	 excluir-se	 de	 tributaçãn	 a	 import2ncia	 de	 Cr$

3.557.414.337,00.

Por ocasião da sustentação oral, a recorrente distri-

buiu Memorial sustentando ser indevida a cobrança de juros de

mora com base na TRD no período de 01.02. a 30.07.91, por ser

anterior á lei que agravou aquela exigncia.	 • .
•

É certo que somente por ocasião em que foi proferida a

decisão recorrida, a autoridade administrativa, ao efetuar •a co-

brança, efetuou os cálculos do débito fiscal, nelercluindo os

.-..	 IN
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juros de mora com base na TRD.

Trata-se de mataria que deve ser argüida, se for o

cado, por ocasião da cobrança.

Por todo o exposto, rejeito as preliminares suscita-

das e, no mérito, dou provimento parcial ao recurso para excluir

da tributação a importância de Cr$ 7.422.617.143,00.

,Brasília-DF, 26 de outubro de 1993

,....	 7.)	 .. N	 I
ER DE OLIVEIRA CÂNDIDO - Relator 'fr#
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